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RESUMO
A partir do relato da minha experiência de trabalho como diretor do Grupo Jovem de
Dança, entre setembro de 2013 e outubro de 2016, proponho-me a construir uma
autoetnografia que busca analisar as estratégias não formais de educação em dan-
ça nas experiências do grupo, referenciando-me à discussão de Maria Glória Gohn
(2006; 2014) sobre o assunto. Assim, pretendo dar pistas sobre como essas estra-
tégias podem ampliar a formação construída nas escolas, entendidas como contex-
tos formais de educação.

PALAVRAS-CHAVE

Dança contemporânea, educação, educação não formal, processos criativos, auto-

etnografia.

ABSTRACT
Based on the narrative of my work experience as Grupo Jovem de Dança’s director
between September 2013 and October 2016, I build an autoethnography that analy-
ses non formal educational dance strategies in the group experience, based on the
discussion of Maria Glória Gohn (2006; 2014) about the subject. Thus, I aim to give
clues about how these strategies can broaden the education built in schools, un-
derstood as formal educational contexts.

KEYWORDS
Contemporary dance, education, non formal education, creative processes, auto-
ethnography.
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O objeto de pesquisa

Ainda que existam diversos(as) artistas e praticantes de manifestações cul-
turais populares em Ibirité1 (das danças, do congado, da capoeira, da música etc.),
o panorama artístico-cultural da cidade é bastante limitado, dentre outros motivos
pela carência de políticas públicas municipais nos campos da arte e da cultura.
Como consequência, a população tem poucas oportunidades de acesso a ativida-
des locais de formação e capacitação na área cultural e artística.

Em contrapartida, o município de Ibirité tornou-se conhecido no campo da
educação pelas importantes obras criadas por Helena Antipoff2 (1892 - 1974). Den-
tre elas, destaca-se a Associação “Milton Campos” para Desenvolvimento e Assis-
tência a Vocações de Bem-Dotados – ADAV. Criada em 1973, ganhou destaque no
cenário educacional brasileiro como espaço de aprendizagem e de experiências no
âmbito da educação de superdotados3.

Entre o final da década de 1980 e meados dos anos 2000, dificuldades fi-
nanceiras e administrativas resultaram numa progressiva diminuição das atividades
da ADAV, culminando em sua quase paralisação. Contudo, o fortalecimento da par-
ceria entre alguns(mas) arte-educadores(as) e políticos(as) de Ibirité resultou na cri-
ação do projeto “Espaço Cultural ADAV”, em 2009, visando revitalizar o sítio onde é
sediada a associação. Atualmente sem o foco no atendimento a superdotados, o
Projeto Espaço Cultural ADAV desenvolve atividades que beneficiam mais de 400
pessoas da comunidade (ESPAÇO ADAV, 2018).

Em complemento às oficinas do Espaço Cultural ADAV, o Grupo Jovem de
Dança (GJD) teve início em 2010 como um grupo de dança contemporânea experi-
mental, composto pelos(as) alunos(as) que participavam há mais tempo das ofici-
nas de dança da ADAV. Foi fundado pela artista e professora de dança Maria
Virgínia Franco, atual diretora do grupo. Atualmente, o GJD é composto por 4 (qua-
tro) bailarinas que possuem entre 17 e 23 anos.

A partir do relato de minha experiência de trabalho como diretor do GJD en-
tre setembro de 2013 e outubro de 2016, pretendo indicar, nos procedimentos em-
pregados na condução do grupo, a existência de modos de formação de jovens
bailarinos(as) alternativos às escolas tradicionais, isto é, modos não formais de
educação em dança.
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_______
1 A cidade de Ibirité faz parte da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), e possui uma população de
mais de 170 mil habitantes (BRASIL, 2016).
2 Psicóloga e educadora russa que chegou ao Brasil em 1929, a convite do governo de Minas Gerais para
contribuir com a implantação da Reforma de Ensino iniciada por Francisco Campos em 1927. (ANTIPOFF,
2010).
3 Segundo Guenther, o termo “superdotado” foi primeiramente utilizado por Helena Antipoff e posteriormente
adotado pela legislação do ensino especial, especificamente a partir de 1995, pela Política Nacional de
Educação Especial (que emprega “superdotado” ou “portador de altas habilidades”). Entretanto, a própria
pesquisadora defendeu, mais tarde, em seu artigo “O bem-dotado no meio rural”, de 1972, o uso do termo
“bem-dotado”, ao invés de “superdotado”. Segundo ela, o último representa algo “raro” ou “incomum”, o que
dificulta sua operacionalidade no campo da educação (GUENTHER, 1984). Atualmente, entre os(as)
teóricos(as), não há consenso quanto à terminologia em razão da variedade de pontos de vista. Segundo
Cecília Andrade Antipoff, que em 2010 escreveu uma dissertação de mestrado sobre os dez primeiros anos de
funcionamento da ADAV, é recorrente nas publicações sobre superdotação a ideia de que a operacionalidade
deste conceito depende de uma série de fatores, entre eles a multiplicidade de habilidades e variáveis culturais
e sociais a serem consideradas. Ainda, vários(as) autores(as) concordam que a superdotação é uma
característica construída, não inerente.
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Três modalidades educacionais

Maria da Glória Gohn (2006; 2014) estabelece uma diferenciação básica en-
tre os conceitos de educação formal, educação informal e educação não formal. A
análise de Gohn ancora-se na ideia de que a educação formal ocorre em escolas ou
espaços legalmente instituídos, regidos por normas específicas. Nesse contexto
educacional, é fundamental que os processos estejam adequados às leis que re-
gem a educação, pois todo a estrutura formativa se orienta por diretrizes de órgãos
do Estado. Já na educação informal, a ideia de “socialização” é fundamental, pois a
construção dos saberes ocorrerá nos espaços que o sujeito frequenta, em função
da convivência com sua família e amigos(as), da religião que pratica, dos bens cul-
turais aos quais tem acesso etc. Segundo a autora, a educação informal opera em
ambientes espontâneos (uma vez que não há normatização desses contextos a pri-
ori), em que a preferência, o gosto e o comportamento herdado atuam com maior
força. Por fim, na educação não formal, os processos de formação se dão em espa-
ços fundados a partir do encontro intencional de pessoas que querem interagir e
trocar experiências, sendo a questão da intencionalidade fundamental nesse modo
de educação.

A diferenciação proposta por Gohn é útil, pois nos permite compreender
como cada modalidade educacional pode contribuir para o processo de formação
do sujeito de maneira mais ampla. Sua ideia não é defender a substituição de um
modo por outro, mas entender como eles podem operar juntos.

Um rápida reflexão sobre a formação do(a) bailarino(a) no Brasil

De maneira geral, a formação do(a) bailarino(a) no Brasil ocorre por duas
vias formais4: os cursos técnicos, ofertados por escolas e conservatórios; e os cur-
sos superiores, ofertados por universidades, em sua maioria públicas. Nos dois ca-
sos há frequentemente a predominância de um ensino de dança com referências
fortemente europeias e/ou estadunidenses, ancorado: (1) na técnica clássica; (2)
nas danças modernas estadunidense e europeia; (3) em um ou mais “modos” de
dança contemporânea derivados das práticas citadas em (1) e (2); e/ou (4) nas di-
versas concepções/práticas do que se convencionou chamar “dança pós-moder-
na”.

Nos cursos técnicos e superiores de dança (os últimos em sua maioria bas-
tante recentes), esse cenário tem sofrido mudanças, em grande parte resultado de
ações como a implementação da Lei No 11.645 de 2008, que incluiu no currículo
oficial da rede de ensino, nos níveis fundamental e médio, a obrigatoriedade da te-
mática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”, e a Resolução Nº 1 do Conse-
lho Nacional de Educação, de 17 de junho de 2004, que instituiu diretrizes
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_______
4 Não incluirei neste artigo a discussão sobre as academias de dança, ainda que reconheça que constituem um
importante locus de formação em dança no país. Há diferenças marcantes entre os contextos das universidades
e escolas técnicas, entendidas aqui como espaços formais de educação, e os cenários das academias de
dança. Ainda que eu acredite que as estruturas organizacionais, metodologias, métodos de avaliação e
progressão frequentemente empregados nas academias aproximam-se bastante daqueles adotados pelas
escolas regulares, a partir do referencial teórico utilizado neste artigo não é possível incluí-las na categoria de
modos formais de educação. Tal análise é complexa, e merece maior atenção, mas não é o escopo deste artigo.

ouvirouver Uberlândia v. 15 n. 2 p. 324-340 jul.|dez. 2019



curriculares nacionais para a educação para o debate sobre as relações étnico-raci-
ais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana em todos os níveis
de ensino. Tais medidas resultaram na inclusão – nos currículos de cursos técnicos
e superiores, incluindo os de dança – de disciplinas em que tais temáticas são abor-
dadas, contribuindo, ainda que timidamente, para a decolonização (GROSFOGUEL,
2011) do pensamento etnocêntrico nos cursos superiores brasileiros.

Neste artigo, proponho-me a refletir também sobre os modos não formais,
tomando a experiência de trabalho no GJD como objeto de tal análise.

Caminho metodológico utilizado

Para a construção deste artigo, foi adotada uma metodologia qualitativa de
investigação que consistiu em duas etapas: 1) pesquisa exploratória sobre o tema
da educação não formal, que me conduziu aos estudos de Maria da Glória Gohn;
2) pesquisa autoetnográfica5 a partir da minha experiência como diretor do GJD.

De modo geral, a análise de Gohn (2014) dos processos de educação não
formal enfatiza o caráter de participação social dessas práticas, tecendo um debate
que:

Se nutre da crítica feminista, dos estudos pós-coloniais, da pedago-
gia freireana e de aportes da tradição ensaística latino-americana das
décadas de 1960 e 1970 que avançaram na definição de uma investi-
gação da ação participativa. Contudo, não se restringe a essas cor-
rentes e revela a aposta estratégica de muitos atores sociais pela
necessidade de lutar também no plano das ideias, dos discursos e na
construção de um conhecimento de acordo com suas realidades, in-
teresses e experiências (GOHN, 2014, p. 35).

Compreendo que tal abordagem conceitual está em consonância com o
corpus deste artigo: a experiência de diversos atores sociais em um grupo de dan-
ça da região metropolitana de uma grande capital, formado quase que em sua to-
talidade por jovens (mulheres ou homens homossexuais) de ascendência negra,
integrantes de famílias de baixa renda e moradores de bairros periféricos.

A coleta de dados autoetnográficos foi feita nos registros escritos (diários
de trabalho, relatórios mensais, relatórios anuais e documentos diversos) do meu
cotidiano de trabalho, bem como nos registros audiovisuais (fotografias e vídeos)
da rotina de trabalho do GJD. Enfatizo que, mesmo que eu tenha participado das
experiências que são objeto deste artigo, durante a escrita me propus ao exercício
de “oscilar” entre o pesquisador que reconstrói as próprias memórias (imerso na
queda livre de lembranças e esquecimentos da memória) e aquele que observa su-
as experiências com distanciamento, amparando-se na coleta de dados autoetno-
gráficos. Ainda, recorri à teoria de Gohn (2006; 2014) para propor atravessamentos
entre a experiência narrada e a discussão conceitual sobre a educação não formal.
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_______
5 “Auto-etnografia (próxima da autobiografia, dos relatos sobre si, das histórias de vida, dos relatos anedóticos)
se caracteriza por uma escrita do ‘eu’ que permite o ir e vir entre a experiência pessoal e as dimensões culturais
a fim de colocar em ressonância a parte interior e mais sensível de si” (FORTIN, 2009, p. 83).
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Este relato será desenvolvido em três seções, cada uma correspondente ao
ano em que ocorreu cada experiência relatada (entre 2013 e 2015). Nas considera-
ções finais, serão abordadas as perspectivas de trabalho do grupo para 2016 e te-
cidas algumas apreciações acerca do panorama atual do grupo.

2013 – Primeiras aproximações

Quando fui convidado, em setembro de 2013, por Maria Virgínia Franco para
oferecer um workshop de um mês para o então Grupo Experimental de Dança da
ADAV, não imaginei que meus trabalhos com aquele grupo de jovens se estenderi-
am por mais de cinco anos, tampouco que me tornaria seu diretor.

A princípio, eu trabalharia durante o mês de setembro com o Grupo Experi-
mental de Dança por meio da oferta de um workshop de criação coreográfica. O
grupo estava em processo de criação de algumas coreografias que comporiam o
espetáculo Quando uma criança sonha uma estrela nasce no céu, apresentado nos
dias 16 e 17 de novembro de 2013 no Teatro do Centro Educacional de Ibirité. Du-
rante outubro e novembro, atuei também como coreógrafo convidado do grupo,
auxiliando-o no aperfeiçoamento das coreografias previamente criadas.

O quadro de bailarinos(as) do grupo era numeroso e heterogêneo. Havia 20
bailarinos(as), absolutamente diversificados em termos de técnica e experiência ar-
tística: jovens que mal dominavam procedimentos básicos de dança misturavam-se
a bailarinos(as) mais experientes. Ainda, alguns(mas) bailarinos(as) eram mais assí-
duos(as) do que outros(as), o que dificultava o desenvolvimento de um processo
criativo contínuo e mais aprofundado. Eu era capaz de perceber neles(as) um de-
sejo latente de empenhar-se em processos criativos mais elaborados, mas as ques-
tões citadas constituíam um desafio.

Acredito que o “desejo latente” (termo que utilizei em meu diário de traba-
lho) que identifiquei no coletivo de bailarinos(as) relaciona-se a alguns dos atributos
da educação não formal listados por Gohn:

Ela (a educação não-formal) não é organizada por séries/idade/con-
teúdos; atua sobre aspectos subjetivos do grupo; trabalha e forma a
cultura política de um grupo. Desenvolve laços de pertencimento. Aju-
da na construção da identidade coletiva do grupo (este é um dos
grandes destaques da educação não-formal na atualidade); ela pode
colaborar para o desenvolvimento da autoestima e do empowerment
do grupo, criando o que alguns analistas denominam, o capital social
de um grupo. Fundamenta-se no critério da solidariedade e identifica-
ção de interesses comuns e é parte do processo de construção da ci-
dadania coletiva e pública do grupo (GOHN, 2006, p. 30).

Durante os meses de 2013 em que trabalhei com o grupo, percebi que a
presença de muitos(as) jovens bailarinos(as) naquele contexto não estava relacio-
nada simplesmente ao desejo de fazerem aulas de dança e “evoluírem” tecnica-
mente em algum estilo específico. Mais do que aprender sobre dança, integrar o
Grupo Experimental de Dança significava, para os(as) bailarinos(as), fazer parte de
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algo maior, isto é, de um projeto importante e representativo dentro da ADAV. No
grupo, ao mesmo tempo em que se “formavam” no campo da dança, jovens teciam
“laços de pertencimento” a partir da troca de experiências diárias. Um processo de
“construção da identidade coletiva do grupo” estava a todo vapor, e mais tarde po-
deria culminar (como de fato penso que ocorreu) na criação do seu “capital social”
– conceito empregado por Gohn na citação anterior, elaborado por Bourdieu (1980;
1985). Acredito que Maria Virgínia Franco, então diretora do grupo, estava ciente
desse processo, mas o volume de trabalho como coordenadora da ADAV a impedia
de construir estratégias específicas para viabilizá-lo. Ao convidar outros(as) artistas
para trabalharem com o coletivo, entendo que seu objetivo era justamente potenci-
alizar a criação do capital social do grupo. Através dessas experiências, além de
desenvolver-se técnica e artisticamente, os(as) bailarinos(as) teriam contato com
procedimentos éticos atrelados às práticas desses(as) artistas, o que contribuiria
para o “processo de construção da cidadania coletiva e pública do grupo”.

2014 – Reconhecendo potências e desafios

Foi apenas em agosto de 2014 que me reencontrei com o Grupo Experimen-
tal de Dança da ADAV. Durante o primeiro semestre desse ano, as atividades do gru-
po ficaram sob a coordenação de Elton de Souza6. Durante sua gestão, Souza
investiu no aprimoramento técnico dos(as) bailarinos(as). Após uma audição realiza-
da no início do ano, o quadro de bailarinos(as) reduziu-se de 20 para 14, e, ainda as-
sim, continuou diverso: tipos físicos muito diferentes, experiências em dança distintas,
jovens de baixa renda, outros de classe média alta... Acredito ser importante reco-
nhecer Souza como o artista que deu início ao processo de estruturação do Grupo de
Dança da ADAV, nome que o Grupo Experimental de Dança da ADAV assumiria em
2015. Tal reconhecimento está na esteira do pensamento de Gohn (2006), que dá es-
pecial importância aos agentes mediadores do processo de ensino e aprendizagem7

na educação não formal, pois “eles se destacam no conjunto e por meio deles pode-
mos conhecer o projeto socioeducativo do grupo, a visão de mundo que estão cons-
truindo, os valores defendidos e os que são rejeitados” (GOHN, 2006, p. 32).

Quando me responsabilizei pela coordenação dos trabalhos do grupo em
agosto de 2014, recebi de Souza um grupo menor e mais coeso, o que possibilitou
que eu investisse mais energia nos processos criativos futuros. Assumi já com a in-
cumbência de criar três coreografias para o espetáculo final do Espaço Cultural
ADAV, Memórias de um Sítio Mirabolante. Escolhi três momentos do roteiro como
referências para a elaboração das coreografias, e cada um deu origem a uma core-
ografia, quais sejam: Pesadelo, Pétala e Árvore.
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_______
6 Atualmente bailarino da Companhia de Dança de Diadema (SP).
7 Para uma discussão mais aprofundada sobre os conceitos de ensino e aprendizagem, consultar Kubo &
Botomé (2001). Frequentemente esses conceitos são utilizados para fazer referência aos processos de
“ensinar” (aquilo que compete ao professor) e “aprender” (aquilo que compete ao aluno). Para os(as)
autores(as), “raramente fica claro que as palavras referem-se a um ‘processo’ e não a ‘coisas estáticas’ ou fixas.
Nem sequer pode ser dito que correspondam a dois processos independentes ou separados.Nesse sentido, é
melhor usar verbos para referir-se a esse processo, fundamentalmente constituído por uma interação entre dois
organismos” (KUBO & BOTOMÉ, p. 4, 2001).
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Para a criação de Pesadelo (Figura 1), propus aos(às) alunos(as)-bailari-
nos(as)8 que trouxessem uma pequena sequência de movimentos com a temática
pesadelo. A partir desse compartilhamento, lancei-me em um processo de edição
do material disponível. Concomitantemente ao levantamento de elementos feito pe-
los(as) bailarinos(as), também me envolvi em uma pesquisa individual sobre o tema.
Assim, a edição e a montagem de Pesadelo funcionaram basicamente através de
um mecanismo de colagem e seleção de células coreográficas9 criadas pelos(as)
bailarinos(as) do grupo.

Por sua vez, Pétala (Figura 2) foi criada de forma mais simples, pois eu tinha
uma proposta coreográfica prévia: uma coreografia dançada apenas por mulheres,
composta por duos nos quais uma bailarina “busca” a outra. Ao final, porém, todas
permaneceriam solitárias. A exemplo de Pesadelo, também estimulei a criação de
sequências de movimentos pelas alunas-bailarinas, mas fiz mais escolhas definitivas
do que na primeira.

Finalmente, Árvore (Figura 3) foi a coreografia cujo nascimento foi o mais
difícil. Se em Pesadelo e Pétala incentivei os(as) bailarinos(as) a proporem sequên-
cias de movimentos de modo a estimular a noção de coautoria, em Árvore escolhi
criar quase que integralmente a coreografia10 (apenas o solo dançado por uma das
bailarinas foi criado pelo antigo coordenador do grupo, Elton de Souza). Assim co-
mo em Pétala, eu tinha uma proposta coreográfica prévia: faríamos árvores brota-
rem por meio dos corpos dançantes.

Figura 1 – Pesadelo. Fotografia de Yeshe Matos (2014).
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_______
8 Entendo que a nomenclatura “bailarino(a)” é suficiente para falar da função dos(as) jovens que dançavam no
grupo. Creio que, como artistas, seguimos também como alunos(as), sempre aprendendo algo sobre nosso
ofício. Entretanto, usarei o termo “alunos(as)-bailarinos(as)” em alguns momentos deste artigo, pois é o
vocábulo presente em meus diários de trabalho de 2014.
9 Utilizo o termo “célula” com significado análogo àquele empregado na Biologia: o de uma estrutura individual,
com funcionamento próprio, mas que, em associação com outras células, cria um todo completamente novo.
10 Talvez Árvore tenha sido a última coreografia que eu tenha criado quase que totalmente sozinho. Desde 2014,
todos os trabalhos que tenho elaborado acionam os(as) bailarinos(as) como intérpretes-criadores(as).
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Figura 2 – Pétala. Fotografia de Yeshe Matos (2014).

Figura 3 – Árvore. Fotografia de Yeshe Matos (2014).
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O processo de criação coreográfica experimentado entre agosto e novem-
bro de 2014 foi muito poderoso. Os(as) alunos(as)-bailarinos(as) entregaram-se ao
projeto com extrema confiança, por vezes ausente até mesmo em artistas experien-
tes. Considero as propostas coreográficas de Pesadelo e Pétala bastante ousadas
no contexto de criação daqueles(as) bailarinos(as); não porque eram tecnicamente
difíceis ou extremamente elaboradas, mas justamente por terem envolvido mais do
que mera propriedade técnica para a execução dos movimentos: requeriam que
os(as) bailarinos(as) trouxessem para o processo suas próprias questões, medos,
conflitos, desejos, dúvidas e incertezas, utilizando tudo isso como material criativo.
Além disso, as coreografias resultantes eram essencialmente coletivas: havia pou-
cos momentos de destaque individual. Sendo assim, considero que as duas maio-
res conquistas dos(as) bailarinos(as) a partir do trabalho desenvolvido ao longo do
segundo semestre de 2014, particularmente no que diz respeito à criação das duas
coreografias citadas, foram (1) a descoberta da autonomia na criação e na execu-
ção das coreografias, ou seja, a revelação da dimensão do(a) intérprete-criador(a)11,
e (2) o estabelecimento de uma dinâmica inventiva calcada na coletividade.

É possível afirmar que a segunda conquista enumerada está atrelada à
“construção da identidade coletiva de um grupo”, meta da educação não formal lis-
tada por Gohn (2006, p. 30). Ainda, entendo que todo o processo que culminou na
primeira conquista elencada por mim no parágrafo anterior relaciona-se a um ponto
específico apresentado pela autora ao discutir os resultados da educação não for-
mal esperados em jovens:

Quando presente em programas com crianças ou jovens adolescen-
tes a educação não-formal resgata o sentimento de valorização de si
próprio (o que a mídia e os manuais de autoajuda denominam, simpli-
ficadamente, como a autoestima); ou seja dá condições aos indivídu-
os para desenvolverem sentimentos de autovalorização, de rejeição
dos preconceitos que lhes são dirigidos, o desejo de lutarem para ser
reconhecidos como iguais (enquanto seres humanos), dentro de suas
diferenças (raciais, étnicas, religiosas, culturais, etc.) (GOHN, 2006, p.
30-31).

Acredito que a proposta de trazer os seus medos, conflitos, desejos, dúvi-
das e incertezas para o processo criativo foi muito importante para os(as) bailari-
nos(as), pois deu a eles(as) as condições (indicadas por Gohn) para desenvolverem
seus sentimentos de autovalorização, de rejeição de preconceitos, de empodera-
mento e de valorização de suas diferenças.

Gohn nos aponta ainda que, nos processos de educação não formal, “os
indivíduos adquirem conhecimento de sua própria prática” (GOHN, 2006, p. 31).
Entendo que essa ideia se relaciona à capacidade de ação dos indivíduos, sem ne-
cessidade de “autorização” ou “licença”. Extrapolando para a experiência vivencia-
da na criação das coreografias citadas, adquirir “conhecimento de sua própria
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_______
11 A partir da década de 1980, estabeleceu-se na dança contemporânea a figura do intérprete-criador. Com a
diluição da hierarquia coreógrafo-bailarino, emergiu um intérprete mais propositivo, não apenas executor, mas
que dialoga com a construção cênica nos mais diversos níveis, interferindo diretamente no processo criativo,
transformando-se em co-autor da obra (FERREIRA, 2012).
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prática” implicaria engajar-se como “criador(a)”, não somente “executor(a)”, o que
coincide, ao meu ver, com a dimensão do intérprete-criador(a).

Através de minha experiência de trabalho em 2013 e 2014, compreendi que
as atividades do grupo estavam orientadas exclusivamente (1) para esporádicas
apresentações solicitadas pelos(as) patrocinadores(as) e (2) para a criação de co-
reografias a serem apresentadas no espetáculo final do projeto social Espaço Cul-
tural ADAV. Portanto, havia no coletivo um grande potencial artístico que estava
sendo suprimido pela sua função social. Ainda, o papel social do grupo era exercido
de forma limitada, uma vez que havia poucas oportunidades de compartilhamento
dos resultados do trabalho com a comunidade de Ibirité. Tal diagnóstico me motivou
a tecer as reflexões a seguir.

Em meu relatório final de 2014 – entregue à equipe de coordenação do pro-
jeto Espaço Cultural ADAV –, fiz uma série de apontamentos que eu acreditava ser
fundamentais para que o Grupo Experimental de Dança se consolidasse como um
grupo jovem de caráter profissionalizante12. Indiquei que considerava a estrutura or-
ganizacional do grupo falha, pois apenas um profissional acumulava um volume
imenso de trabalho (dirigia, ministrava aulas, criava coreografias, geria), e isso ge-
rava problemas. Propus que, para 2015, a nova estrutura fosse formada por um(a)
diretor(a), um(a) professor(a) de técnica de dança clássica e um(a) professor(a) de
prática de dança contemporânea13. Aliviado(a) da função de professor(a), o(a) dire-
tor(a) poderia dedicar-se a organizar atividades e criar projetos a serem desenvolvi-
dos pelo grupo. Inicialmente, o(a) diretor(a) ficaria responsável pela criação
coreográfica, mas recomendei fortemente que o grupo tivesse contato com diferen-
tes coreógrafos(as). Ainda, aconselhei que professores(as) de outras práticas de
dança (além da técnica clássica e de práticas de dança contemporânea) trabalhas-
sem eventualmente com o grupo14. No que se refere à carga horária dos profissio-
nais, sugeri que fosse aumentada para abarcar as indicações feitas anteriormente.

Os levantamentos feitos por mim em meu relatório revelam um desejo de
construção de metodologias de trabalho para o grupo, de modo a potencializar sua
experiência e, assim, os resultados alcançados. De fato, Gohn (2006) discute que
uma das lacunas dos processos de educação não formal diz respeito à sistematiza-
ção e construção de metodologias que permitam acompanhar e avaliar o processo.
A autora reconhece que na educação formal e informal a construção das metodolo-
gias está relacionada à reprodução de objetivos pré-estabelecidos, de um modo ou
de outro: seja por meio da reprodução de modelos legalmente instituídos, seja pela
reprodução de saberes de um grupo social, espontaneamente ou hereditariamente.
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_______
12 Nos meus diários e relatórios, frequentemente utilizei o termo “profissionalizante” para caracterizar o Grupo
Jovem de Dança. O que eu tentava nomear com esse termo era o caráter híbrido do grupo: ao mesmo tempo
em que criava obras artísticas que pudessem participar do mercado da dança (o que o enquadraria como um
grupo profissional), também se tratava de um espaço de formação em dança (o que o aproximava de um
contexto educacional, de “profissionalização”). Entendo que ao utilizar “profissionalizante”, mais do que
ressaltar o caráter de profissionalização do GJD, eu pretendia demarcar que aquele era um contexto profissional
E de profissionalização.
13 A escolha da técnica clássica e das práticas de dança contemporânea baseia-se na própria trajetória do
grupo. Desde sua fundação, os(as) bailarinos(as) sempre tiveram aulas de balé clássico, técnica de Graham e
práticas de dança contemporânea influenciadas por outros métodos e técnicas de dança moderna
estadunidense e europeia. Logo, pareceu-me coerente investir na continuidade desse trabalho.
14 Talvez eu já reconhecesse que as referências do grupo eram excessivamente etnocêntricas e, ao sugerir a
experiência com outras práticas de dança, tentei construir estratégias de decolonização de nossos modelos.
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Já na educação não formal, ela entende que não há metodologias a priori, mas que
elas são construídas durante o processo e são altamente temporárias. Há elevado
grau de provisoriedade, pois “o dinamismo, a mudança, o movimento da realidade
segundo o desenrolar dos acontecimentos, são as marcas que singularizam a edu-
cação não formal.” (GOHN, 2006, p. 32). Nos processos de educação não formal,
as metodologias não são tão rígidas quanto aquelas empregadas frequentemente
nos modos formais de educação. O fato de não estarem submetidos a legislações
educacionais estatais permite que os modos não formais de educação reestruturem
constantemente suas metodologias em função das necessidades do grupo, o que
as torna mais provisórias15. Uma vez que o coletivo se envolve no processo por
conta de uma intencionalidade comum, orienta suas práticas por caminhos, objeti-
vos e metas que, embora possuam alto grau de efemeridade, são de algum modo
desenvolvidos e codificados.

2015 – Reestruturar e avançar

Em 2015, o Espaço Cultural ADAV decidiu investir em um projeto mais au-
dacioso para o GJD, e ele foi reestruturado, objetivando perseguir de maneira mais
eficaz esse desejo.

A partir de 2015, tornei-me oficialmente diretor do Grupo de Dança da ADAV.
Para a função de professor, escolhi o bailarino Davi Lopes Mero, do antigo Ballet
Jovem da Fundação Clóvis Salgado (Belo Horizonte – MG)16. Ele seria responsável
pelas aulas regulares do grupo, abordando as técnicas de dança clássica e as prá-
ticas de dança contemporânea. Além das aulas, Mero poderia assumir os ensaios
do grupo, fazendo correções, alterando coreografias, selecionando elencos e de-
sempenhando outras funções designadas por mim.

Em meu relatório mensal de março de 2015, como parte de uma estratégia
de planejamento que orientaria as atividades do grupo a partir de então, defini uma
série de objetivos como diretor: (1) construir continuamente a estrutura organizacio-
nal do GJD; (2) clarear as características que delineiam a linguagem singular (em
constante processo de cunhagem) do grupo; (3) promover uma radical ampliação
nas fronteiras de conhecimento dos(as) integrantes do grupo; (4) estruturar finan-
ceiramente o grupo, viabilizando a remuneração dos(as) profissionais envolvi-
dos(as); (5) ampliar o território de abrangência das atividades, conquistando
projeção internacional; (6) firmar novas parcerias com outros grupos artísticos, ar-
tistas independentes, patrocinadores(as) e demais incentivadores(as); (7) criar
obras artísticas independentes do espetáculo anual da ADAV; e (8) gerar atividades
de caráter formativo ministradas pelos(as) bailarinos(as) integrantes do grupo.

Entre março e julho de 2015, desenvolvi, em parceria com Mero, o projeto
“PERFORMANCES – Recortes coreográficos de um ateliê criativo em dança”, com-
_______
15 Quem já foi ou é professor(a), universitário(a) ou não, sabe como são os processos de aprovação de um
plano de ensino: ele é elaborado pelo(a) docente, enviado para um colegiado que irá aprová-lo (ou não), para
que então fique arquivado caso algum cidadão interessado ou instância superior o solicite. Nos processos de
educação não formal, não há esse trâmite: as metodologias podem ser alteradas diariamente - sem
necessidade de aprovação de instâncias formais - se essa for a necessidade do grupo, o que as tornam bem
mais provisórias.
16 Atualmente Ballet Jovem Minas Gerais. Davi dança na Curitiba Cia. de Dança.
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posto por uma série de coreografias criadas pelos(as) próprios(as) bailarinos(as) do
grupo, sob a supervisão de Mero, em um ateliê coreográfico desenvolvido ao longo
do semestre. Todas as propostas partiram do desejo exercido e defendido pelos(as)
próprios(as) bailarinos(as). Acredito que esse trabalho – no qual tentamos abarcar
as diversas etapas processuais da criação coreográfica – foi fundamental, uma vez
que colocou os(as) bailarinos(as) ora no lugar de intérpretes, executores das pro-
postas coreográficas, ora no de coreógrafos(as), propositores(as) de um caminho
coreográfico.

Em complemento às ações descritas, implementei, a partir de outubro de
2015, o projeto “Workshops Temáticos - Conversações em Artes”. Identifiquei que o
conhecimento dos(as) bailarinos(as) sobre outros aspectos do seu ofício – história
da dança, dança e políticas públicas, dança e sociologia, pedagogia da dança, en-
tre outros – era, em geral, escasso ou inexistente. Como artista e pesquisador em
artes, entendo que filosofar, pensar, criar conceitos também são práticas artísticas,
tão criativas quanto criar coreografias17. Ao longo dos trabalhos do Grupo de Dança
da ADAV em 2015, percebi que a produção artística do grupo se aprimorou gradati-
vamente, apresentando-se cada vez mais sofisticada. Compreendo que, se por um
lado tal sofisticação devia-se ao enriquecimento do arcabouço técnico dos(as) bai-
larinos(as) – o que refletia na melhoria da qualidade de execução das coreografias,
por exemplo –, por outro ocorreu devido, em grande parte, à participação dos(as)
bailarinos(as) nos workshops.

Ainda em outubro de 2015, o Grupo de Dança da ADAV foi contemplado
com R$ 40 mil pelo Fundo Estadual de Cultura de Minas Gerais 2015 (FEC-2015),
para desenvolver, em 2016, o projeto “Grupo Jovem de Dança Em Trânsito”, que vi-
sava à criação de um espetáculo de dança executado pelos(as) jovens bailari-
nos(as) do Grupo Jovem de Dança. O espetáculo Em Trânsito (Figura 4) estreou em
Ibirité em outubro de 2016, cumpriu apresentações em Belo Horizonte no mesmo
mês, e é composto por quatro peças criadas por bailarinos(as) belo-horizontinos(as)
que trabalharam com o GJD ao longo de 201518. Essa foi a primeira vez na história
do GJD que um projeto de patrocínio foi aprovado para investimentos exclusivos em
atividades do grupo, o que veio ao encontro de alguns dos meus objetivos como
diretor, traçados anteriormente.

_______
17 Lembremos do que nos fala o filósofo francês Gilles Deleuze, que afirma que lhe parece certo que o filósofo
não é alguém que contempla ou reflete, mas alguém que cria conceitos, os quais “não nascem prontos, não
andam pelo céu, não são estrelas, não são contemplados. É preciso criá-los, fabricá-los” (DELEUZE, 1988, p.
33). Para Deleuze, o filósofo fabrica conceitos, expondo-os, escancarando-os e tais conceitos não estão
separados dos problemas de que tratam. Penso que a criação artística se assemelha à concepção de criação
filosófica de Deleuze: criar obras de arte talvez seja dançar entre problemas e conceitos. Então não pode haver
o que é da teoria e o que é da prática.
18 Além de mim, Caroline Rodrigues, bailarina da Companhia Jovem de Dança de Jundiaí (SP), Dalton Walisson,
bailarino do Grupo Primeiro Ato (Belo Horizonte – MG) e Ludmilla Ferrara, bailarina da Companhia Mário
Nascimento (Belo Horizonte – MG).
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Figura 4 - "Em Trânsito". Fotografia de Marco Aurélio Prates (2016).

Considerações Finais

A questão “o que você está se tornando?” é particularmente estúpida.
Pois à medida que alguém se torna, o que ele se torna muda tanto
quanto ele próprio. (DELEUZE, 1998, p. 10).

Seria estúpido, se concordarmos com Deleuze, refletir acerca do que estava
se tornando o Grupo Jovem de Dança de ADAV19 em 2016. A ideia de que nos tor-
namos algo remete a um ideal distante e inalcançável, haja vista que no caminho da
formação artística nos transformamos diariamente, a exemplo do que nos aponta
Gohn (2006) em suas discussões acerca dos procedimentos metodológicos da
educação não formal, altamente provisórios. Ora, se a transformação é contínua,
talvez a questão mais pertinente não seja “o que o GJD estava se tornando?”, mas,
sim, “quais transformações o GJD vinha vivenciando?”.

Entre os anos de 2013 e 2015, o GJD experimentou significativas transfor-
mações: afirmou-se como um grupo artístico jovem de caráter profissionalizante,
estruturando-se organizacionalmente como tal, e conquistou sua primeira fonte de
financiamento independente. Além disso, os(as) integrantes do coletivo sintoniza-
ram-se quanto aos seus princípios estéticos e éticos; então, em 2016, não seria im-
preciso dizer que estávamos vibrando em uma mesma frequência, conscientes do
devido valor de nosso capital social (BOURDIEU, 1985,1980).
_______
19 Em abril de 2016, o grupo resolveu denominar-se Grupo Jovem de Dança da ADAV ao invés de Grupo de
Dança da ADAV. A partir de novembro do mesmo ano, o grupo passou a denominar-se somente Grupo Jovem
de Dança.
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Entendo que, como agente mediador do processo não formal de educação
vivenciado no GJD, também estava me “formando”. Penso que, na educação não
formal, o “eu”, o indivíduo que vivencia, também é “educador(a) de si mesmo” e
agente do processo de construção do (seu próprio) saber. Parece-me que na edu-
cação não formal, o desenvolvimento do saber requer o encontro com o(a) outro(a),
isto é, ele se dá a partir da fricção entre a própria experiência e a experiência do(a)
outro(a). Tanto na educação formal quanto na informal, há uma predominância de
instâncias detentoras do conhecimento, que transmitem, cada uma à sua maneira e
por metodologias distintas, o saber. Já na educação não formal, as vias de compar-
tilhamento do conhecimento não são tão determinantes para o processo de apren-
dizagem.

Portanto, concluo que a experiência não formal de educação em dança vi-
venciada no GJD pelos(as) bailarinos(as) e por mim contribuiu para ampliar nossa
experiência formal a partir de três perspectivas: (1) deu condições para o desenvol-
vimento de cidadãos(ãs) conscientes de seu papel social, isto é, sujeitos engajados,
capazes de identificar problemas em seus contextos sociais e intervir neles; (2) va-
lorizou a experiência coletiva e as diferenças entre sujeitos envolvidos no processo;
e (3) viabilizou outras dinâmicas de construção do conhecimento, tais como as di-
versas práticas de criação, distintas da transmissão e reprodução de conteúdos.

Contudo, nossa caminhada não terminou em 2016, quando vivenciamos o
processo criativo que culminou no espetáculo Em Trânsito20. Este foi um processo
muito instigante, mas ao mesmo tempo muito duro. Encontramos muitas dificulda-
des no âmbito institucional. A partir de 2016, o Espaço Cultural ADAV passou a não
ver com bons olhos a presença de um grupo jovem de dança na instituição, pois
acreditava que o GJD ocupava o espaço de oficinas que poderiam atender a um
maior número de crianças, gerando indicadores que agradariam os patrocinadores
e os políticos (bem como seus assessores e cabos eleitorais) envolvidos no projeto,
sempre bastante preocupados com sua reeleição. Assim, fomos cerceados durante
todo o processo: meu salário foi cortado, profissionais envolvidos na criação de Em
Trânsito foram demitidos, éramos severamente criticados por vários(as) membros
da equipe do projeto e recebemos pouco apoio institucional. A situação tornou-se
insustentável após a estreia de Em Trânsito em outubro de 2016, e o GJD decidiu
romper os laços com o Espaço Cultural ADAV, seguindo de forma independente.
Atualmente – sob a direção de Maria Virgínia Franco, que tem se empenhado para
dar continuidade às atividades –, o grupo encontra dificuldades para se manter fi-
nanceiramente e desenvolver atividades contínuas, contando com apenas quatro
bailarinas em seu quadro. Talvez este artigo esteja, de fato, bastante centrado nos
êxitos alcançados pelo GJD entre 2013 e 2015. De algum modo, o tom exitoso é
proposital. Pode ser que nos próximos meses o GJD não exista mais, e acredito ser
necessário contar a história de êxito dos corpos que construíram sua trajetória.
Acredito ser preciso narrar nossos sucessos, para que não sejamos apagados na
fatalidade de nossos fracassos.

_______
20 Tal processo gerou um grande volume de dados autoetnográficos. Sua discussão foge ao escopo deste
artigo, sendo mais oportuna a escrita de um trabalho específico sobre esse recorte.
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